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Resumo: Neste trabalho buscamos demonstrar a importância do crédito na sociedade, 
considerando as grandes possibilidades de aquisição que ele viabiliza, atendendo ao princípio 
da dignidade humana no que tange à qualidade de vida, moradia e locomoção, por exemplo, 
mas por outro lado, quando é realizado sem a devida orientação e estudo da saúde financeira 
do consumidor, pode ocorrer o fenômeno do superendividamento, momento em que o crédito 
revela sua outra face, que é capaz de levar o consumidor a uma situação que fere o mesmo  
princípio da dignidade humana e põe em xeque o mínimo existencial. A economia não é 
dinâmica sem o crédito e o consumo fica restrito ou até mesmo inviabilizado, mas deve haver 
muita sabedoria no momento de contratação de um compromisso financeiro. Este artigo 
demonstrará o posicionamento do Estado e também das instituições financeiras quanto aos 
empréstimos, visto que o consumidor, em sua maioria, contrata empréstimos sem a ciência 
dos juros que serão cobrados e do risco a que ele estará exposto submetendo-se a esta 
obrigação. Analisaremos a intervenção do Estado na proteção ao consumidor através da lei 
8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor e também os portais de educação financeira, 
dos bancos associados à FEBRABAN, que elaboraram o normativo de credito responsável, 
autorregulação dos bancos na conduta de análise de crédito, nas propagandas e divulgação de 
produtos e serviços e conscientização do consumidor quanto aos empréstimos, taxas e tudo 
que envolve sua saúde financeira. 
Palavras-chave: Responsabilidade. Crédito. Superendividamento. Direito do Consumidor. 
Instituição Financeira. 
Abstract: In this work we seek to demonstrate the importance of credit in society, 
considering the great possibilities of acquisition that it makes, in view of the principle of 
human dignity with regard to quality of life, housing and transportation, for example, but on 
the other hand, when done without proper guidance and study the financial health of the 
consumer, the phenomenon of overindebtedness occurs, at which point the credit reveals it’s 
other face, which is able to take the consumer to a situation that hurts the same principle of 
human dignity and put in check the existential minimum. The economy isn’t dynamic without 
the credit and consumption is restricted or even abandoned, but there must be a lot of wisdom 
at the moment of hiring a financial commitment. This article will demonstrate the positioning 
of the State and also of financial institutions regarding loans, whereas most consumer hires 
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loans without knowing of interest will be charged and the risk in this commitment. We will 
review the state intervention in the consumer protection through the law 8.078 / 90, the 
Consumer Protection Code and also the financial education websites, of the banks associated 
with Febraban , which drew up the responsible credit regulations, self-regulation of the banks 
in the conduct of credit analysis, in advertising and promotion of products and services and 
consumer awareness of the loans, fees and everything involving their financial health. 
Key-words: Responsibility. Credit. Overindebtedness. Consumer Law. Financial Institution. 
 
Introdução 
O cenário econômico brasileiro é composto por mais de duzentas instituições 
financeiras, cujo papel primordial é a mediação dos recursos. Elas buscam administrar os 
recursos captados de investidores e remunerá-los a uma taxa, aplicando aos tomadores de 
crédito que arcam com estes juros. 
 Neste estudo buscaremos analisar mais profundamente as duas faces do crédito, visto 
que ao passo de o crédito possibilitar uma verdadeira aplicação dos direitos fundamentais, em 
se tratando do acesso a bens como a própria moradia e veículo automotor, também pode 
destruir a dignidade de uma pessoa que toma crédito além de sua capacidade financeira. 
 O agravante nesse aspecto é o impulso consumista, oriundo da cultura norte-
americana, que vem sendo implantado no Brasil, através de ideias e datas especiais para 
compras, como a “black Friday” e “cyber Monday”, situações de ofertas, muitas vezes, 
hipotéticas, que levam o consumidor a contrair empréstimo e/ou parcelamento que não é 
adequado a sua renda. 
 As instituições financeiras e o Banco Central tem buscado orientar os consumidores 
sobre o que foi nomeado de “Crédito Responsável”, a fim de evitar que mais consumidores 
entrem no abismo do superendividamento, o qual não é vantagem para nenhum dos 
contratantes. 
 
1 O Crédito Numa Sociedade De Consumo 
 O sistema financeiro nacional é composto pelos órgãos normativos, supervisores e 
operadores. O conselho monetário nacional é o órgão superior de todo o sistema e tem a 
responsabilidade de formular a política da moeda e do crédito, objetivando a estabilidade da 
moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.
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 Logo abaixo, na pirâmide hierárquica, está o Banco Central do Brasil, entidade 
supervisora, que busca efetivar as normas editadas pelos órgãos reguladores, fazendo que os 
cidadãos e os demais integrantes do sistema financeiro nacional sigam as regras definidas.
4
 
A Constituição de 1988 traz em seu artigo 192 a função social do crédito, qual seja 
“promover o desenvolvimento equilibrado do país e a servir aos interesses da coletividade”.5 
É através de operações de crédito, viabilizado por instituições financeiras, que ocorre o 
crescimento de um país. Através desta disponibilidade monetária, os empresários investem em 
suas empresas, agregando mais tecnologia e menores custos. Potencializam a produção, 
trazem crescimento e aumento de demanda. 
 Também é o crédito que possibilita a realização daqueles planos dos que investiram. 
Através dele, o consumidor é capaz de contrair empréstimo e adquirir o produto produzido. A 
economia fica mais dinâmica, a tecnologia mais avançada, e a taxa de desemprego caem. 
 Marden Marques Soares
6
 (2008), em sua obra sobre o papel do Banco Central do 
Brasil e a importância do cooperativismo de crédito, menciona uma história verídica de uma 
indiana que, após ter sido surpreendida com a decisão de seu marido em divorciarem, viu-se 
em um grande desafio de sustentar seus dois filhos e os pais, que se encontravam 
desempregados.   
Nesta situação que se encontrava, ela deveria tomar frente e buscar solucionar esta 
situação que assolava sua família. Algum tempo depois conseguiu um empréstimo no valor de 
US$ 200,00 em um banco local. Com esse valor, adquiriu cinco bicicletas usadas e montou 
seu negócio de aluguel de bicicletas que inicialmente proporcionava renda de US$ 150,00 ao 
mês.  
Não parou por aí e, com mais empréstimos, sucessivos e crescentes, hoje ela possui 
uma grande rede de comercialização, reparo e aluguel de bicicletas. 
 Neste exemplo podemos notar a grande importância do crédito, especialmente quando 
bem utilizado. É uma ferramenta importante para o crescimento individual e o 
desenvolvimento do mercado e da economia. 
 O Banco Central do Brasil traz em sua página da web uma definição completa do 
crédito: 
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O crédito é uma fonte adicional de recursos que não são seus, mas obtidos de 
terceiros (bancos, financeiras, cooperativas de crédito, e outros), que 





 O consumo é totalmente estimulado através dos longos parcelamentos de bens 
duráveis. Móveis, eletroeletrônicos, veículos, moradia. Os empréstimos e financiamentos 
viabilizam o acesso do consumidor a estes bens, cujos altos valores impossibilitam, para a 
maior parte dos consumidores, o pagamento a vista. O parcelamento, que muitas vezes é 
realizados em dez, quinze, vinte e quatro meses, e até mais que isso, como em financiamentos 
de imóveis, que podem chegar até 35 anos
8
 e por aí vão se alastrando e tornam-se um 
compromisso fixo no orçamento do consumidor que, se não atentar-se aos seus demais gastos 
e ter a consciência desta despesa fixa mensal pelo prazo que contratou, contrairá novos 
financiamentos e adquirirá bens – supérfluos, por vezes – que não deveria, por limitação 
orçamentária. 
Neste cenário de facilidades e descontrole impulsionado pelo espírito consumista do 
american dream que está enraizado nas pessoas, aumenta-se o risco de inadimplência e, 
consequentemente, do superendividamento. 
O exercício da atividade creditícia, como qualquer outra atividade, está sujeita a causar 
danos a seus consumidores e até mesmo a terceiros. A importância vital desta atividade 




 O fornecimento de crédito é um exercício de direito das instituições financeiras. A 
concessão ou o fornecimento do empréstimo depende unicamente da análise da instituição ao 
risco a que ficará exposta. A análise para concessão do crédito é responsabilidade da 
instituição financeira, mas quando a concessão do crédito possuir indícios de riscos de 
inadimplência, o banco deverá recusar o fornecimento, a título de prudência bancária e 
também conduta prevista pelas normas regulamentares do Banco Central.
10
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 O fácil acesso e a democratização do crédito no mundo globalizado, onde há 
crescimento exponencial de operações através da internet, o crédito passa a ser disseminado a 
ponto de estar ao alcance de qualquer pessoa que o queira.
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 Sobre a importância da análise criteriosa de crédito e a responsabilidade dos bancos, 
Márcio Oliveira Puggina entende que: 
 
Há um princípio geral, que impõe ao banqueiro o dever de agir 
diligentemente – não segundo os parâmetros normais empresariais, quais 
sejam os de maximização dos lucros, mas tendo, antes disso, que atender ao 
interesse público dos serviços que presta e ao dever de não causar danos, 
impõe-se evidenciar as condições em que a indevida concessão de crédito 
acarreta, por falta de diligência funcional, a responsabilidade civil e o dever 




A contratação indevida e além da capacidade de suportar o compromisso assumido é 
potencialmente transformadora para  o consumidor, levando-o de uma situação normal a uma 
vida inadimplente e superendividado. 
A demanda injustificada de crédito, que também ocorre por parte do consumidor, pode 
acarretar grandes desgastes e até mesmo a redução à insolvência daquele que realizou a 
contratação do empréstimo. 
 Mas não somente o consumidor realiza a demanda por si próprio, mas a oferta 
indiscriminada e a exposição do consumidor a tantas modalidades e facilidades para contratar 
empréstimo acabam por estimular o consumo além do que é suportado. 
 A publicidade de crédito chega a ser abusiva. A grande oferta da nova modalidade de 
crédito, por exemplo, o crédito consignado, cujo desconto é direto em folha e a contratação 
está sendo disponibilizada via terminal de auto atendimento e no acesso online nos portais de 
internet banking. Esta modalidade atinge principalmente os beneficiários do INSS, que grande 
parte das vezes são pessoas idosas e que não tem muito conhecimento e acabam por saírem 
lesadas nessa situação. 
 Vejamos exemplos da apresentação desta modalidade de crédito pelos bancos 
Bradesco, Caixa, Banco do Brasil e Santander em seus sites: 
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Você não precisa apresentar garantias, nem comprovar a finalidade. As 
parcelas são descontadas diretamente do seu salário.
13
 
Quando falta um pouquinho a mais para realizar seus sonhos, pode contar 
com o Crédito Consignado da Caixa. É o jeito mais rápido de conseguir 
crédito, sem avalista, com os melhores prazos e taxas imperdíveis.
14
 
Crédito para usar como quiser, com as melhores taxas e parcelas debitadas 
em folha de pagamento.
15
 
Se você é beneficiário do INSS, servidor público ou funcionário de empresa 
privada, conte com o crédito  consignado para equilibrar sua vida financeira, 
realizar projetos e sonhos. Com ele, você tem menores taxas de juros em 
relação a outros tipos de crédito pessoal, mais tempo para pagar e parcelas 




 Além da forma da abordagem do cliente, apresentando este empréstimo como a 
melhor solução para tudo, a facilidade de contratação é imensa. Se o cliente já possuir conta e 
relacionamento no banco, basta um clique no botão “Contrate Agora”, disponibilizado no 
mesmo site. 
O fornecimento abusivo em relação ao consumidor, que é atraído pelas publicidades 
de crédito e tantas facilidades na contratação, podem levá-lo a entrar em situação de extremo 
endividamento, comprometendo sua dignidade e bem estar.
17
 
José Geraldo Brito Filomeno (2012) traz em sua obra que: 
 
O acesso indiscriminado e superestimulado aos bens de consumo de modo 
geral, além de serviços alimentados pelo comércio globalizado e incentivos 
publicitários, sobretudo a concessão do “dinheiro de plástico” – cartões de 
crédito – e cheques especiais tem levado a uma situação de desespero dos 




 Geraldo de Farias Martins Costa (2002), sobre a cultura do endividamento, traz que: 
(...) na economia do endividamento, tudo se articula com o crédito. O 
crescimento econômico é condicionado por ele. O  endividamento dos lares 
funciona como “meio de financiar a atividade econômica”. Segundo a 
cultura do endividamento, viver a crédito é um bom hábito de vida. Maneira 
                                                             
13
 Banco Bradesco. Empréstimos e Financiamentos. Disponível em 
<http://banco.bradesco/html/classic/produtos-servicos/emprestimo-e-financiamento/credito-pessoal-
consignado.shtm>  Acesso em 16/06/2016. 
14
 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Crédito Consignado. Disponível em <http://caixa.gov.br/voce/credito-
financiamento/consignado/Paginas/default.aspx> Acesso em 16/06/2016. 
15
 Banco do Brasil. Crédito Consignado. Disponível em <http://www.bb.com.br/pbb/pagina-
inicial/voce/produtos-e-servicos/credito/dinheiro-para-usar-como-quiser/credito-consignado#/> Acesso em 
16/06/2016. 
16
 Banco Santander Brasil. Crédito Consignado. Disponível em <https://www.santander.com.br/br/pessoa-
fisica/santander/creditos-e-financiamentos/credito-consignado> Acesso em 16/06/2016. 
17
 NABUT, Lucas Coelho. A responsabilidade pela concessão de crédito na sociedade de consumo. Disponível 
em <http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=02853a281b4e538c>. Acesso em 28/11/2015. 
18
 FILOMENO. José Geraldo Brito. Manual de Direitos do Consumidor. São Paulo: Atlas, 2012. 
A Responsabilidade Extracontratual das instituições financeiras na concessão de crédito frente ao 




de ascensão ao nível de vida e conforto do mundo contemporâneo, o crédito 




 Nesta situação, a intervenção do Estado passa a ser indispensável, de forma a garantir 
os preceitos constitucionais, inclusive o princípio da dignidade humana. A intervenção do 
Estado foi consolidada com a criação do Código de Defesa do Consumidor. 
A partir de 1990, então, os consumidores brasileiros passaram a ter um 
estatuto jurídico próprio, o qual, em conjunto com os princípios insculpidos 
na constituição de 1988 inaugurou uma nova fase no Direito Privado 
brasileiro, aquela em que a leitura e aplicação das leis que regem as relações 
privadas devem coadunar-se com o expresso na Constituição Federal. Só 
pode parecer, aos olhos de hoje, óbvio, mas nem sempre foi assim e essa 





 Nesse sentido, Ricardo Maurício Freire Soares (2009) afirma que o princípio da 
dignidade humana embasa as garantias fundamentais de cidadania no mercado de consumo, e 
cita inclusive o artigo 170 da Constituição Federal, que trata de assuntos relacionados à ordem 
econômica. Vejamos: 
Com efeito, o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser traduzido 
também no título VII da Carta Magna brasileira, quando o seu artigo 170 
estabelece que a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, orientando, por conseguinte, a própria leitura do 
inciso V, que trata da defesa do consumidor.
 21 
 
Os bancos, enquanto operadores de intermediação financeira, possuem relação de 
consumo com seus clientes na prestação de serviços e concessão de crédito, e devem prestar 
todas as informações relativas ao contrato que é celebrado. Deve ser informado o prazo, taxas 
de juros, valores, e inclusive o custo efetivo total (CET) da operação, dentre outras 
informações adicionais e, inclusive, os riscos e consequências da celebração do contrato. 
 Esse dever de informação está contido no artigo 52 do Código de Defesa do 
Consumidor, conforme abaixo: 
Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de 
crédito ou concessão de financiamento ao consumidor , o fornecedor deverá, 
entre outros requisitos, informa-lo previa e adequadamente sobre: 
I – preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 
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II – montante de juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 
III – acréscimos legalmente previstos; 
IV – número e periodicidades das prestações; 
V – soma total a pagar, com e sem financiamento. 
§ 1º As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu 
termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação. 
§   2º   É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total 





 O dever de informação das instituições financeiras não se restringe a informar ao 
cliente as taxas e valores. A informação deve ser uma forma de trazer a melhor opção para o 
cliente, segundo Márcio Mello Casado (2006), em sua comparação com o dever dos médicos: 
Assim como o médico, que tem o dever e indicar o melhor tratamento (já 
que detém todo o conhecimento a respeito daquela determinada atividade), 
tem o banco o dever de aconselhar as melhores taxas e melhor maneira de 




 A responsabilização dos bancos na concessão de crédito pode ocorrer de diversas 
maneiras. A sua atividade creditícia não tem apenas o cunho financeiro voltado ao lucro 
destas instituições. Esta atividade tem fins sociais e econômicos, como já demonstrado 
anteriormente a importância da concessão de crédito para viabilizar o crescimento e 
aquecimento da economia. 
 
2. Superendividamento E A Dignidade Da Pessoa Humana 
 
 Jean Eduardo Aguiar Caristina
24
 traz uma excelente definição de superendividamento 
ao afirmar que é uma realidade de muitas famílias, como consequência da facilitação do 
acesso ao crédito e do consumo cada vez mais desprendido das necessidades primárias. O que 
antes era considerado ato natural para satisfação das necessidades primárias, agora vivemos a 
era do “ter”, agravada pelo imediatismo. 
 Cláudia Lima Marques (2010), por sua vez, define: 
O superendividamento pode ser definido como impossibilidade global do 
devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, de pagar todas as suas 
dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas dívidas com o fisco, oriundas 
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de delitos e de alimentos) em um tempo razoável com sua capacidade atual 




 A concessão do crédito sem a verificação da capacidade de reembolso dos 
consumidores, aliada à criação de necessidades pelo marketing e pela publicidade, via meios 
de comunicação em massa, tem gerado com mais frequência, a “falência” do consumidor.26 
 Em tradução livre da legislação francesa, André Perin Schimidt Neto (2009) traz a 
caracterização de superendividamento como “A impossibilidade manifesta para o devedor de 
boa-fé de honrar o conjunto de suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas”.27 
 O autor
28
 afirma que não há quantia mínima de débito para considerar o consumidor 
superendividado, não há perfil definido e o descumprimento das obrigações nem sempre é 
caso de superendividamento. Constata-se que o consumidor encontra-se nesta situação 
mediante comparação entre o ativo e passivo do indivíduo e de sua família. 
 Geraldo de Faria Martins da Costa (2002) afirma que o superendividamento: 
diz respeito aos casos em que o devedor está impossibilitado, de forma 
duradoura ou estrutural, de proceder ao pagamento de uma ou mais dívidas. 
Uma parte da doutrina considera ainda como sobre-endividamento as 
situações em que o devedor, apesar de continuar a cumprir os seus 




 Muitas são as análises e teorias do superendividamento. A boa-fé, todavia, está 
presente em todas as análises e descrições deste problema que tem dominado grande parte dos 
consumidores brasileiros e, fato é que aquele que se encontra nesta situação não sofre as 
consequências por si, mas as estende aos seus familiares e até mais que apenas a própria 
família do endividado. 
 Nesse sentido, Cláudia Lima Marques
30
 afirma que o endividamento é um fato 
individual, mas com consequências sociais e traça uma diferença entre a economia de 
mercado e a economia de poupança. Na primeira, o consumidor gasta todos seus recursos no 
consumo básico e necessita de crédito para aquisição de bens de maior valor. Na economia de 
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poupança, por sua vez, o consumidor reserva parte de seu orçamento, tendo em vista que não 
gasta todo ele com as necessidades básicas e faz um investimento, planeja e espera até que o 
valor investido seja suficiente para adquirir os bens de maior valor que deseja, mas em nossa 
cultura, raro é encontrarmos alguém que seja adepto à economia de poupança. 
 Esta situação, porém, não se dá apenas face ao impulso consumista, as altas taxa de 
juros e a má gestão do orçamento. A inadimplência e o superendividamento podem ser 
causados por diversos motivos, tal como explica Silvio Javier Battelo (2006): 
Na maioria dos casos, o superendividamento não se deve a uma única causa, 
já que o devedor deve fazer frente a um conjunto de obrigações derivadas de 
aquisição de bens e serviços de primeira necessidade, créditos hipotecários, 
carros etc. e, inclusive, decorrentes do abuso e incorreto uso do cartão de 
crédito. Somam-se ainda, causas não econômicas, tais como falta de 





 A situação se agrava ainda mais a este indivíduo, pois o consumidor na condição de 
superendividado, para Eduardo Amorim
32
, está fadado à exclusão social, independente da 
causa que gerou esta situação, e torna-se necessária uma reformatação das relações sociais 
desses indivíduos. 
 Esta reformatação das relações sociais, para Catarina Frade (2006), é de própria 
inciativa daqueles que se encontram na situação de superendividamento. 
Esse comportamento pode derivar de uma atitude consciente e deliberada, 
que resulta da constatação que não tem condições monetárias para manter os 
antigos padrões de lazer. Mas pode derivar também de um estado emocional 
favorável ao isolamento e à desmotivação pela vida em grupo. A vergonha e 
a insegurança que lhes é comum, fato que se tornou notório ao longo de 
várias entrevistas, não conduz apenas à construção de uma normalidade 
artificial. Pode gerar igualmente um distanciamento da vida familiar e 
coletiva, que os empurra para as fronteiras da exclusão social.
 33
 
 É inegável que o consumidor é mais facilmente levado à esta situação financeira face a 
grande facilidade trazida com a globalização e o acesso ao consumo. A possibilidade de 
parcelamento, compras online, compras no exterior e o impulso consumista herdado da 
                                                             
31
 BATTELLO. Silvio Javier. A (in)justiça dos endividados brasileiros: uma análise evolutiva. In: MARQUES, 
Cláudia Lima; CAVALLAZZI, Rosângela Lunardelli (Coord). Direitos do Consumidor Endividado: 
Superendividamento e Crédito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
32
 AMORIM. Eduardo Antônio Andrade. O superendividamento do consumidor. Revista Jus Navigandi, 
Teresina, Ano 15, n. 2658, 11 out. 2010. Disponível em <http://jus.com.br/artigos/17597> Acesso em 18 de 
maio de 2016. 
33
 FRADE, Catarina; MAGALHÃES, Sara. Sobreendividamento, a outra face do crédito. In MARQUES, 
Cláudia Lima; CAVALLAZZI, Rosângela Lundardelli (Coord). Direitos do Consumidor endividado: 
Superendividamento e crédito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
A Responsabilidade Extracontratual das instituições financeiras na concessão de crédito frente ao 




cultura norte americana contribuem para que os consumidores cometam excessos e, assim, 
não conseguem arcar com as despesas, por ser de valor superior às suas receitas. 
 Nesse momento, o papel do Estado é fundamental, de forma a zelar pelos cidadãos 
invocando o princípio constitucional da dignidade humana. 
A dignidade da pessoa humana é simultaneamente limite e tarefa dos 
poderes estatais. Na condição de limite da atividade dos poderes públicos, a 
dignidade necessariamente é algo que pertence a cada um e que não pode ser 
perdido ou alienado, porquanto deixando de existir, não haveria mais limite a 
ser respeitado (considerando o elemento fixo e imutável da dignidade). 
Como tarefa imposta ao Estado, a dignidade da pessoa humana reclama que 
este guie suas ações tanto no sentido de preservar a dignidade existente ou 
até mesmo de criar condições que possibilitem o pleno exercício da 
dignidade, sendo, portanto dependente (a dignidade) da ordem comunitária, 
já que é de se perquirir até que ponto é possível ao indivíduo realizar, ele 
próprio, parcial ou totalmente suas necessidades existenciais básicas ou se 
necessita, para tanto, do concurso do Estado ou da comunidade (este seria o 
elemento imutável da dignidade).
34
 
 Alexandre de Moraes (2004) define bem este princípio constitucional: 
A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral inerente à 
pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 
responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por 
parte das demais pessoas, constituindo-se em um mínimo invulnerável que 
todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, apenas 
excepcionalmente possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos 
fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que que 
merecem todas as pessoas enquanto seres humanos.
 35
 
 Como já citado anteriormente, o Estado toma a iniciativa de zelar pelos princípios 
constitucionais e nasce o Código de Defesa do Consumidor, lei 8.078, de 11 de setembro de 
1990. 
 Esta lei, assim como está redigido em seu artigo primeiro, tem por objetivo a proteção 
e defesa do consumidor e afirma que isto é matéria de ordem pública e interesse social, 
mencionando ainda o art. 5º inciso XXXII e artigo 170 inciso V da Constituição Federal. 
 Além disso, seu artigo 4º, traz que: 
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade 
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
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qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo [...]. 
 A melhoria na qualidade de vida do consumidor ocorre, na maioria das vezes, através 
da saciação de seus desejos que, por sua vez, depende de crédito. O parcelamento, como já 
afirmado anteriormente, é o que viabiliza a maior parte das conquistas do consumidor hoje em 
dia, porém, sua dignidade fica exposta a risco quando toma-se crédito irresponsável. 
 Luiz Sávio Aguiar de Lima, em seu artigo sobre a relação do princípio da dignidade 
humana com o superendividamento familiar, sobre a base para criação do Código de Defesa 
do Consumidor, afirma que: 
A intenção [da criação do CDC] é a de proporcionar o máximo de garantias 
ao consumidor, por meio de um sistema que forneça os instrumentos 
necessários para sua equiparação frente aos grandes grupos empresariais e 
assim sejam materializadas relações igualitárias entre as partes.
 36
 
 A dignidade da pessoa humana, portanto, passa a ser o centro e principal dos 
princípios de defesa do consumidor, conforme afirma MALFATTI (2003): 
A sociedade brasileira ordena-se e transforma-se inspirada na possibilidade 
de respeitar e tornar efetiva a dignidade de todas as pessoas que a compõem. 
Não há soberania, cidadania, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
ou pluralismo jurídico, se não existir um princípio ainda mais relevante e 
fundamental: a dignidade da pessoa humana.
 37
 
 Frente ao princípio da dignidade humana, o superendividamento  expõe o consumidor 
ao risco na manutenção do mínimo existencial. Aquele que se encontra em situação como 
esta, mesmo tendo agido de boa fé, precisa ser protegido pelo estado. 
 A boa-fé tem se mostrado como conditio sine qua non, para a caracterização do 
consumidor superendividado. Neste contexto, Andreia Fernanda de Souza Martins traz que: 
Ao discorrer do superendividamento, sob análise da boa fé objetiva e 
subjetiva do consumidor, sustenta a verdadeira norma de conduta que exige 
das partes os valores de honestidade, franqueza, lealdade e cooperação, na 
fase contratual e nos momentos que antecedem e sucedem o vínculo, para 
que haja um equilíbrio nas relações de consumo. Neste instante a boa fé 
objetiva será avaliada a partir do comportamento que leva o consumidor ao 
superendividamento e a sua condição econômica antes e após a 
caracterização desta circunstância à frente de examinar os motivos que leva a 
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se superendividar. Ainda assim, apreciar o nível de desconhecimento e de 
modificação relacionado ao consumo.
 38
 
 E no que tange à proteção do consumidor superendividado, traz que: 
[...] a proteção do consumidor superendividado requer, criação pelo Estado 
de políticas públicas voltadas para prevenção e orientação ao consumo de 
crédito de forma responsável e consciente, com medidas rigorosas à 
concessão do crédito de forma visível e a necessidade de legislação 
específica de tratamento do assunto, ou seja, atuação do Estado. O Estado 
assume a posição de responsabilização no âmbito patrimonial intervindo nas 
relações contratuais em busca da efetividade da justiça social, no qual, 
significa uma intensa mudança no âmbito do relacionamento entre direito 
público e direito privado.
 39
 
 Como já citado, quando o consumidor entra nesta situação de superendividamento, 
resguardado pela boa-fé em primeiro plano, deve se primar pela proteção do mínimo 
existencial, em observância ao princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento do 
Estado Democrático de Direito da República Federativa do Brasil, conforme está redigido no 
caput do artigo primeiro da Constituição federal e também em seu inciso terceiro. 
 O mínimo existencial já foi tema em processo anterior. Na decisão monocrática nº 
2011/0030789-9 do Superior Tribunal de Justiça foi reconhecida a situação de 
superendividamento em que o autor se encontrava e decidiu-se salvaguardar o mínimo 
existencial, vejamos: 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO. 
SUPERENDIVIDAMENTO. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. Limitação das consignações facultativas e obrigatórias nos 
vencimentos dos servidores públicos estaduais em 70% da sua remuneração 
mensal bruta. Preservação do mínimo existencial em consonância com o 
princípio da dignidade humana. Aplicação do art. 15 do Decreto 
43.337/2004 com a redação dada pelo art. 3º do Decreto n. 43.574/2005. 
Ocorrência de extravasamento no caso concreto. Doutrina e jurisprudência. 
APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA REFORMADA.
40
 
 Além das inovações do judiciário, ainda está em tramitação o PLS 283/2012. 
Aprovado em plenário no senado em 30/09/2015, o texto que altera o Código de Defesa do 
consumidor, no que tange à crédito e superendividamento já foi enviado à câmara dos 
deputados para votação. 
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 Na ementa está claramente descrita a questão do superendividamento e a questão do 
mínimo existencial, conexos ao princípio da dignidade da pessoa humana, além de apresentar 
uma definição legal para o superendividamento. 
Exposição de Ementa do PLS 283/2012: Altera a Lei nº 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – para aperfeiçoar a disciplina do crédito 
ao consumidor e dispor sobre a instituição de mecanismos de prevenção e 
tratamento extrajudicial e judicial do superendividamento e de proteção do 
consumidor pessoa física, visando garantir o mínimo existencial e a 
dignidade humana; estabelece como direito básico do consumidor a garantia 
de práticas de crédito responsável, de educação financeira, de prevenção e 
tratamento das situações de superendividamento, preservando o mínimo 
existencial, por meio da revisão e repactuação da dívida, entre outras 
medidas; dispõe sobre a prescrição das pretensões dos consumidores; 
estabelece regras para a prevenção do superendividamento; descreve 
condutas que são vedadas ao fornecedor de produtos e serviços que 
envolvem crédito, tais como: realizar ou proceder à cobrança ou ao débito 
em conta de qualquer quantia que houver sido contestada pelo consumidor 
em compras realizadas com cartão de crédito ou meio similar, enquanto não 
for adequadamente solucionada a controvérsia, impedir ou dificultar, em 
caso de utilização fraudulenta do cartão de crédito ou meio similar, que o 
consumidor peça e obtenha a anulação ou o imediato bloqueio do pagamento 
ou ainda a restituição dos valores indevidamente recebidos, condicionar o 
atendimento de pretensões do consumidor ou o início de tratativas à renúncia 
ou à desistência relativas a demandas judiciais; dispõe sobre a conciliação no 
superendividamento; define superendividamento; acrescenta o § 3º ao art. 96 
da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) para estabelecer que não constitui 
crime a negativa de crédito motivada por superendividamento do idoso; 
dispõe que a validade dos negócios e demais atos jurídicos de crédito em 
curso, constituídos antes da entrada em vigor da lei, obedece ao disposto no 
regime anterior, mas os seus efeitos produzidos após a sua vigência aos 
preceitos dela se subordinam. (PLS 283/2012)
 41
 
Segundo o portal de notícias do Senado Federal, são muitas as novidades que serão 
implantadas ao CDC com a aprovação deste projeto de lei.  
O projeto busca implantar ações de educação financeira do consumidor, 
criação de mecanismos de prevenção e tratamento extrajudicial e judicial do 
superendividamento, incentivando práticas de crédito responsável, educação 
financeira e repactuação das dívidas. Informação ao consumidor nos 
contratos de crédito dos dados relevantes da contratação (taxa efetiva de 
juros, total de encargos, montante das prestações). Proibição de veicular 
publicidade de crédito com os termos “sem juros”, “gratuito”, “sem 
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 Além destas modificações, o projeto de lei também traz a criação de um processo de 
repactuação de dívidas de forma conciliatória, juntamente com os credores, o que facilitaria 
ainda mais a reestruturação financeira do consumidor superendividado. 
 
3 Conscientização Do Consumidor: Dever Do Governo E Dos Fornecedores 
 Conforme já demonstrado, a situação financeira do consumidor não entra na classe dos 
superendividados apenas e exclusivamente por conta das taxas de juros abusivas praticadas 
pelo mercado financeiro. As taxas abusivas contribuem, mas não são as únicas responsáveis. 
 O consumidor deve, antes de contratar qualquer tipo de empréstimo, realizar o 
planejamento orçamentário de sua renda, a fim de verificar a real capacidade de pagamento 
que poderá assumir, mantendo uma margem para reservas para que se houver algum tipo de 
imprevisto, ele não será surpreendido de forma a desestabilizar toda sua vida financeira, e 
assim, o consumidor ficaria blindado em relação ao argumento de Silvio Javier Battelo, já 
citado anteriormente, referindo-se a rupturas familiares, acidentes e enfermidades crônicas. 
 O projeto de lei PLS 283/2012, citado no capítulo anterior, preza pela educação 
financeira, inclusive pela implantação desta matéria nas escolas. 
 Antecipando-se neste assunto, o Banco Central do Brasil, em seu sítio na rede mundial 
de computadores, possui um programa de Educação Financeira, o qual define: 
A educação financeira é o processo mediante o qual os indivíduos e as 
sociedades melhoram sua compreensão dos conceitos e produtos financeiros. 
Com informação, formação e orientação claras, as pessoas adquirem os 
valores e as competências necessários para se tornarem conscientes das 
oportunidades e dos riscos a elas associados e, então, façam escolhas bem 
embasadas, saibam onde procurar ajuda e adotem outras ações que 
melhorem seu bem-estar. Assim, a Educação Financeira é um processo que 
contribui, de modo consistente, para a formação de indivíduos e sociedades 
responsáveis, comprometidos com o futuro.
43
 
 Além do portal, disponibiliza um material em forma de livro didático, nomeado 
Caderno de Educação Financeira – Gestão de Finanças Pessoais, com uma dedicatória, 
inclusive: 
Todo cidadão pode desenvolver habilidades para melhorar sua qualidade de 
vida e a de seus familiares, a partir de atitudes comportamentais e de 
conhecimentos básicos sobre gestão de finanças pessoais aplicadas no seu 
dia a dia. O Departamento de Educação Financeira do Banco Central deseja 
que este Caderno estimule-o a tomar decisões autônomas, referentes a 
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consumo, poupança e investimento, prevenção e proteção considerando seus 
desejos e necessidades atuais e futuras.
 44 
 Algumas instituições financeiras também tem adotado esta ideia de conscientizar o 
cliente e consumidor sobre os riscos a que está exposto, através de alertas sobre este assunto. 
 Nos exemplos citados anteriormente, de várias instituições financeiras, sobre o crédito 
consignado, no site de uma das instituições – Bradesco – encontramos o seguinte: 
Você não precisa dar garantias, nem comprovar a finalidade. As parcelas são 
descontadas diretamente do seu salário. E lembre-se: usar o crédito com 
responsabilidade é sempre melhor. Para saber mais, acesse Educação 
Financeira, no menu.
45
 (grifo nosso) 
 
 O banco Bradesco disponibiliza em seu portal na web uma plataforma de materiais 
relacionados à educação financeira, tais como planejamento, controle de orçamento e controle 
de receitas e disponibiliza até mesmo um quiz para saber se “você usa o crédito com 




 Já o banco do Brasil, disponibiliza um site com dicas para gerenciamento dos recursos, 
através de vídeos, com a seguinte informação: 
O Banco do Brasil possui diversas opções de linhas de crédito. Para que 
você escolha a opção mais adequada às suas necessidades sem perder o 
equilíbrio financeiro, criamos a campanha de Crédito Responsável. Mais do 
que ofertar crédito, nosso principal objetivo ;e ver o seu sonho e de todos os 
brasileiros se concretizando da melhor forma possível.
47
 
 Este texto do site Crédito Responsável do Banco do Brasil nos remete ao início deste 
artigo, onde citamos a importância do crédito, qual seja, a realização de sonhos que antes, 
seriam impossíveis de ser realizados, mas com o auxílio de empréstimos e financiamentos, 
cuja parcela seja adequada ao orçamento, aquisições de valores muito superiores ao salário do 
consumidor podem ser realizadas para que possa desfrutar de um bem. 
 A FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos), em 27 de junho de 2013 no 
Normativo SARB 010/2013, que instituiu o Normativo de Crédito Responsável. Por este 
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motivo, ainda que seja uma autorregulação bancária da FEBRABAN, os maiores bancos do 
país estão seguindo a orientação de informação ao consumidor, seguindo os preceitos do 
crédito responsável. 
 Este Normativo da FEBRABAN trata desde a publicidade do crédito e a oferta até a 
contratação e regras de liquidação antecipada. Vejamos alguns trechos: 
Art. 1º Fica instituído o programa de autorregulação de crédito responsável 
às pessoas físicas, o qual contribuirá para a melhoria da qualidade, 
segurança, sustentabilidade e harmonia nas relações de consumo das 
operações financeiras. 
Parágrafo único. O programa de autorregulação de crédito responsável 
estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados nas etapas de 
oferta e contratação de crédito, bem como no tratamento dos consumidores 
superendividados. 
[...] 
Art. 3º Respeitadas as características e limitações de cada mídia e veículo, a 
publicidade dos produtos de crédito deverá envolver elementos e processos 
que orientem o uso responsável do crédito. 
[...] 
Art. 5º A oferta de produto de crédito ao consumidor, inclusive por meios 
eletrônicos, terminais de autoatendimento, telefone e correspondente, deve 
ser objetiva, clara, precisa e completa, abordando todas as características do 
produto, tais como: 
I – taxas; 
II – tarifas incidentes; 
III – eventuais pagamentos a terceiros envolvidos na operação; 
IV – eventuais seguros; 
V – impostos; e 




 Com teor altamente voltado ao consumidor, nota-se que há, entre as instituições 
financeiras, preocupação em fornecer o crédito com responsabilidade, de forma a evitar a 
redução do consumidor à situação de superendividamento. 
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 O crédito é de importância vital em uma economia. Torna dinâmico o mercado, não 
apenas aumenta, mas viabiliza o consumo de bens de maior valor e valoriza os direitos 
fundamentais quando uma pessoa adquire sua casa própria ou seu carro novo. 
 Por outro lado, a utilização irresponsável das mais variadas linhas de crédito, agravada 
pela publicidade abusiva e a grande facilidade na contratação de empréstimos, bem como as 
compras de bens supérfluos em preços astronômicos com parcelas a perder de vista, tem 
levado os consumidores em todo o mundo a um elevado grau de endividamento. 
 Superendividado não é apenas e necessariamente o inadimplente, como já vimos 
anteriormente, mas é também aquele que paga, com dificuldade, seus compromissos. 
 Com esta segunda definição de superendividado, amplia-se exponencialmente a 
quantidades de consumidores que estarão nesta classe de endividamento. 
 A forma com a qual o consumidor brasileiro lida com seu dinheiro é, na maior parte 
das vezes, a economia de mercado, onde a receita cobre as despesas básicas e necessita de 
financiamento para aquisição de bens. 
 Neste cenário de costumes do consumidor, as instituições financeiras, através da 
própria FEBRABAN, conscientizaram-se da sua responsabilidade que transcende à de 
prestação de serviço e intermediação financeira. Foi entendido o sentido social da prestação 
de serviço e do comércio de crédito possuem. 
 A responsabilidade na conscientização dos consumidores, da orientação na escolha da 
melhor linha de crédito, indicação das melhores soluções para suas necessidades para uma 
melhor contratação de empréstimos ou financiamentos é da própria instituição. Além de ser 
de interesse desta que o cliente não se torne um superendividado, o que acarretaria a 
inadimplência e consequentemente, despesas processuais e honorários de advogado em ações 
revisionais. 
 Nesta nova era onde as responsáveis pelo crédito entenderam sua função social, os 
grandes bancos tem portais na internet e diversas ferramentas de auxílio e gestão financeira, 
bem como instruções sobre a administração do orçamento pessoal e familiar. 
 Não apenas os grandes bancos, mas também o próprio BACEN – Banco Central do 
Brasil, também disponibiliza um portal de educação financeira. 
 Por fim, ainda que estas instituições estejam adiantadas em relação ao PLS 283/2012, 
já trazendo as informações necessárias e orientações adequadas ao cliente, esperamos que este 
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projeto seja forte o suficiente para implantar as medidas previstas em sua ementa, o que 
proporcionará mais segurança aos consumidores na contratação, e mais confiança às 
instituições financeiras, no recebimento do que lhes é devido. 
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